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V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — A acusação imputa ao acusado a prática do crime de concussão (art. 316 - CP), sob o fundamento de que, na qualidade de Policial Rodoviário Federal, teria exigido vantagem indevida de Marcos Antônio Radsikoski, motorista de caminhão, para não autuar seu veículo, que se encontrava com um pneu em mau estado de conservação, recebendo da vítima um cheque no valor de R$ 40,00 (quarenta reais), sem provisão de fundos.
Julgo que a sentença absolutória merece ser mantida, uma vez que inexiste prova suficiente para a condenação.
Os depoimentos de ex colegas do acusado, em sede judicial, dão notícia de que não presenciaram o réu exigir qualquer quantia ou cheque (fl. 278); o proprietário do estabelecimento comercial onde o acusado supostamente teria descontado o cheque esclareceu que “nunca recebeu cheque de Aurélio; nunca pediu para o depoente descontar qualquer cheque” (fl. 315); e, por fim, as declarações da esposa da vítima, Sra. Sidinéia, foram bastante contraditórias (fls. 11 – 12 e 49 do apenso I e 278), o que enfraquece os argumentos da acusação e incita dúvidas legítimas acerca da prática da conduta criminosa pelo acusado, bem assim a respeito da materialidade delitiva, não havendo, assim, segurança mínima para a condenação.
Como bem pontuou o órgão do MPF, nesta instância, ao opinar pela manutenção da sentença absolutória, “as razões decisórias do Juízo sentenciante, demonstram de forma inequívoca que pairam dúvidas acerca da autoria e materialidade delitivas do crime em testilha, haja vista que o arcabouço probatório é insuficiente para confirmar a conduta imputada ao réu. (...) não há certeza quanto ao fato típico nem o dolo específico de cometer o crime.
Os elementos informativos do inquérito, e os produzidos na instrução, não dão margem a um juízo condenatório, que deve ter arrimo em prova inequívoca da materialidade e da autoria do delito, sem falar que, na dialética processual penal, o ônus de prova incumbe a quem alega (art. 156 – CPP). 
As razões recursais do Ministério Público Federal, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a absolvição, não são suficientes para afastar a sentença absolutória, que bem decidiu a causa ao não encontrar, na prova produzida, um contingente mínimo e razoável de certeza.
O sistema legal faz uso das provas diretas e indiretas, constituídas, sobretudo, dos indícios, não como provas leves, a depender do apoio de outras provas — que, isoladas, não têm aptidão para dar base à condenação —, e sim como “a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias.” (art. 239 – CPP).
Não havendo segurança a respeito da existência de prova suficiente para a condenação, por ausência de comprovação de autoria, deve incidir o princípio in dubio pro reo.
Em face do exposto, nego provimento à apelação, confirmando a sentença absolutória, por seus próprios fundamentos. 
É o voto.
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